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asseguradora da participação popular  nas  decisões  governamentais.





























se  o  ordenamento  processual  não  evoluísse,  disponibilizando  aos
jurisdicionados um meio justo, seguro e democrático de obtenção da
abstração  legal ao caso concreto,  transportando-se a norma  jurídica
para  o  plano  de  efetividade  prática  para  os  jurisdicionados. Com a
instauração do Estado Democrático de Direito e a indissociável inten-
ção de proteção dos juridicamente protegíveis diante de atos de puro
2 Pontes de Miranda, Francisco Cavalcanti. Comentários à Constituição de 1946, São Paulo,
Editora M. Limonad, 5º Volume, p. 307, 1953.
3  Pinheiro Carneiro,  Paulo Cezar. Acesso à justiça. Juizados Especiais e Ação Civil Públi-
ca. Editora Forense, 2a Edição, 2000, p. 48.
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totalitarismo,  o  Estado  tem  compromisso  com  a  sociedade  de
disponibilizar meios de satisfação de tutela dos direitos materiais confe-
ridos, atendendo aos princípios instituídos no artigo 37 da Constituição


















rantia  fundamental  dos  jurisdicionados,  vislumbrado  por  Pietro
Calamandre5 e Nicolò Troker6, deve ser aplicado de forma irrestrita por
todos os atuantes da relação processual, sob pena de se incorrer em




buição  das  pessoas  na  entrega  da  tutela  jurisdicional,  o magistrado
assume papel ativo, perseguindo assim a efetividade de seus provimen-
tos. O zelo pela eficiência da tutela judicial deve pautar a atuação dos
4 Silva,  José Afonso da. Poder Constituinte e Poder Popular. Malheiros Editores, São Paulo,
2000, p. 238.
5 Ver Processo e Democrazia. Opere Giuridiche,  v.  I,  1965.






























berania  popular  e  direitos  humanos  e  intersubjetivismo  das  relações
sociais,  o  processo  tende  a  se  humanizar  e  servir  como  instrumento
7 Sobre a postura a ser empregada pelo magistrado no processo, devemos recorrer ao artigo de
José Carlos Barbosa Moreira denominado "A função social do processo civil moderno e o papel
do  juiz  e  das  partes  na direção  e  instrução do processo." Revista Brasileira de Direito Pro-
cessual, nº 49, p. 51/68, 1986.






3. Necessidade de motivação dos provimentos judiciais


































arbitrariedades,  já que,  como bem disse André Berten9,  é preciso e
basta que possamos contestar as decisões se avaliarmos que elas não
correspondem aos nossos interesses ou à nossa concepção de justiça
para  impedir que  juízes ou governantes  interfiram ilegitimamente nos
atos sociais.











4. Acesso à justiça como meio de participação ativa dos












mente  necessitado a postulação  em  Juízo  sem a obrigatoriedade de




















































das  instituições  emanadas  pelo  corpo  social  em  torno  do  ideário






5. Tutela efetiva e eliminação de óbices ilegítimos à análise
de mérito
Utilizando as sábias palavras de Giuseppe Chiovenda12 o pro-












11  Siqueira  Castro,  Carlos  Roberto. A Constituição aberta e os direitos fundamentais.
Editora Forense, Rio de Janeiro, 2003, 1a Edição, página 356.














para  que o  exercício  de  funções  estatais  não  se  desvirtuasse  para  a
arbitrariedade. As funções estatais não são estanques, e devem guardar
respeito e harmonia para o perfeito funcionamento do Estado. Então,
este mecanismo  de  freios  e  contrapesos  inibe  a  estática  idéia  de


































que  o  Poder  Judiciário  não  perca  sua  credibilidade  perante  os
jurisdicionados. Convém destacar que a demanda coletiva funciona tam-


















16  Dinamarco,  Cândido  Rangel. Fundamentos do Processo Civil Moderno,  Tomo  II,  4a
Edição, Malheiros Editores, São Paulo, p. 848.
17 Mendes, Aluisio Gonçalves de Castro. Ações Coletivas no direito comparado e nacional.
Editora Revista dos Tribunais, São Paulo, Coleção Temas atuais de Direito Processual Civil, p. 26.
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tradicional  do  processo  de  duas  partes  para  o  alcance  da  tutela
jurisdicional às relações interpessoais cada vez mais complexas.
Afinal,  como bem preceitua  Leonardo Greco18,  seguindo as  li-
ções de Cappelletti, a sociedade, massificada nos meios de produção,
nos meios de consumo, nos negócios, no  turismo, nos conflitos e na
violação de direitos, exigia uma mudança na concepção do papel do
processo civil como instrumento de  tutela dos direitos. Se o processo
civil não atendesse a essa nova exigência, a sociedade iria buscar ou-
tros meios de tutela.¿
18 Greco, Leonardo. "Execução nas ações coletivas". Artigo inédito.
